Comarca de Rio Bonito - 1ª Vara
Juíza: Juliana Cardoso Monteiro de Barros
Processo nº 0000856-25.2017.8.19.0046
Rogério Monteiro de Carvalho Júnior e Hayany Carvalho de Castro Lucas, foram denunciados como incursos nas penas do art. 33, e 35 da Lei 11343/2006, porque: ´No dia 26 de janeiro de 2017, por volta de 00 horas e 31 minutos, na Rodovia BR 101, km 267, nesta Comarca, os denunciados, agindo de forma livre e consciente, transportavam, no interior do veículo Renault Duster, placa LQO 5698, para fins de tráfico, 10.725,00 (dez mil, setecentos e vinte e cinco gramas) da substância entorpecente denominada ´Cannabis Sativa L.´, popularmente conhecida como maconha, distribuídos e acondicionados em 12 (doze) unidades, embaladas em filme de plástico incolor, do tipo ´PVC´ e envolto pelos mesmos, sendo 6 (seis) unidades medindo 35 (trinta e cinco) centímetros x 9 (nove) centímetros 4 (quatro) centímetros, 5 (cinco) unidades medindo 25 (vinte e cinco) centímetros x 9 nove) centímetros x 4 (quatro) centímetros e 1 (uma) unidade medindo 12 (doze) centímetros x 9 (nove) centímetros x 4 (quatro) centímetros, conforme laudo prévio, sem autorização e em desacordo com determinação legal. Em data, local e hora imprecisas, mas certamente antes do dia 26 de janeiro de 2017, os denunciados, de forma livre e consciente, se associaram para o fim de praticar o crime de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes.´ Laudo de exame prévio em entorpecente, fls. 04/05. Auto de prisão em flagrante, fls. 06/07. Registro de ocorrência, fls. 14/16. Auto de apreensão, fls. 17. Manifestação do Ministério Público, fls. 51/53, pela conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. Decisão de fls. 55, que converteu a prisão em flagrante dos acusados em prisão preventiva. F.A.C da acusada Hayany Carvalho de Castro Lucas, fls. 70/75. F.A.C. do acusado Rogério Monteiro de Carvalho Júnior, fls. 76/81. Defesa preliminar dos acusados, fls. 95/99. Fls. 102/105, pedido de prisão domiciliar ou liberdade provisória da acusada Hayany. Fls. 115, esclarecimento da F.A.C da Acusada Hayany, fls. 115. Manifestação do Ministério Público, fls. 131/133, pelo indeferimento do pleito defensivo. Decisão de fls. 134, que indeferiu os pleitos. A denúncia de fls. 02-A/02-B, foi recebida em 11/03/2017, às fls. 136, oportunidade em que foi designada audiência de instrução e julgamento. C.A.C. dos acusados, fls. 148/149. Fls. 181, ofício requisitando informações, tendo em conta o Habeas Corpus impetrado em favor de Hayany Carvalho de Castro Lucas. Informações prestadas às fls. 196. Audiência de instrução e julgamento, conforme assentada de fls. 198, oportunidade em que compareceu somente a testemunha Alexandre Carvalho Fernandes, uma vez que a testemunha Edalmo José da Silva estaria em missão em Brasília, razão pela qual a defesa requereu o adiamento do ato para que não houvesse a cisão da prova, requereu ainda a reconsideração do pedido de prisão domiciliar da acusada, sendo contrário o parquet. Na ocasião foi mantida a decisão de indeferimento. F.A.C. do acusado Rogério Monteiro de Carvalho Júnior, fls. 206/211, esclarecida às fls. 212. F.A.C. da acusada Hayany Carvalho de Castro Lucas, fls. 213/218, esclarecida às fls. 219. Fls. 224/233, pedido de revogação da prisão preventiva dos acusados. Manifestação contrária do Ministério Público. Decisão de fls. 243, que manteve a custódia cautelar dos acusados. Audiência de instrução e julgamento, conforme assentada de fls. 244, oportunidade em que foram ouvidas as testemunhas Edlamo José da Silva Morais e Alexandre Carvalho e interrogados os acusados. Alegações finais apresentadas pelo Ministério Público, às fls. 252/257, pela condenação dos acusados no delito previsto no artigo 33 da Lei 11.343/2006 e a absolvição em relação ao delito do artigo 35 do mesmo diploma legal. A Defesa Técnica do acusado Rogério 259/269, pela absolvição em relação ao delito previsto no artigo 35 da Lei 11.343/06, e, quanto ao delito do artigo 33, o reconhecimento da atenuante de confissão e a aplicação da minorante prevista no parágrafo 4º do mesmo diploma legal. Alegações finais da acusada Hayany , às fls. 270/280, em que persegue a absolvição. Laudo definitivo de exame em material entorpecente, fls. 284/286. Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. Decido. Compulsando os autos, verifica-se que há razões suficientes a impor a condenação que agora se realiza, porém não nos exatos termos da denúncia. Como são imputados ao acusado delitos diversos, os crimes devem ser analisados em separado. 01- Do delito previsto no artigo 33 da Lei 11.343/06: A materialidade do delito está evidenciada pelo Registro de Ocorrência que instrui o feito, pelo Auto de Prisão em flagrante de fls. 06/07, pelo Auto de apreensão (fls. 17) pelo laudo definitivo de substância entorpecente de fls. 284/286. Passo a analisar a autoria do delito em tela. O policial rodoviário federal, Edalmo José da Silva Morais, afirmou: ´que são verdadeiros os fatos; que no km 267 foi abordado um veículo Duster Renault; que quando pediu para abaixar o vidro sentiu um forte odor de maconha; que ao realizar a busca no interior do carro encontraram um saco com uma quantidade bem razoável e um tablete na porta do passageiro; que não conhecia os acusados; que o réu alegou que comprou a droga em Manguinhos e estaria levando para Macaé para venda; que foi encontrado na frente do banco do carona, abaixo das penas delas; e um tablete na porta do passageiro; que a quantidade era a mesma informada na denúncia; que os dois forma detidos independente do uso das algemas; que ambos os réus aparentavam estar nervosos´. As declarações do policial Alexandre Carvalho foi no mesmo sentido: ´que são verdadeiros os fatos; que reconhece os réus; que foi solicitada a parada do veículo; que ao abaixar o vidro sentiu um odor de maconha; que por isso, pediram para os réus encostarem o carro e solicitaram a documentação de praxe; que ao realizarem busca no interior do veículo foi encontrado dentro de um saco plástico, tabletes da referida droga, nos pés da passageira no banco da frente ao lado do motorista; que foi a quantidade narrada na denúncia; que os réus alegaram que compraram a droga numa comunidade do Rio de Janeiro e iriam revender na região dos lagos; que ninguém disse de quem era a droga; que a droga era dos dois; que os dois ouviram voz de prisão; que a ré só não foi algemada por não oferecer perigo e ter cooperado com a prisão; que apenas o réu foi algemado pois estava um pouco mais agitado.´ Frise-se que os depoimentos dos autores do flagrante, são harmônicos, seguros e coerentes entre si, merecendo destacar que tais depoimentos são dotados de presunção de idoneidade. Por ocasião de seu interrogatório, o acusado Rogério Monteiro de Carvalho Júnior confessou que comprou a droga em uma comunidade no Rio de Janeiro para revender na Região dos Lagos. No entanto, alegou que a ré Hayany não tinha conhecimento da existência do entorpecente no interior do veículo. Note-se que sua narrativa em relação à abordagem policial destoa das declarações prestadas em sede policial e daquelas prestadas em Juízo pelos policiais rodoviários. Hayany Carvalho de Castro Lucas, em seu interrogatório, alegou não saber da existência da droga no veículo e que não havia nenhum saco próximo aos seus pés, ao contrário do narrado pelo policiais rodoviários. Afirmou que não foi dada voz de prisão a ela no momento do flagrantes, sendo encaminhada até a delegacia apenas como testemunha e que somente lá é que foi presa, em razão do fato de já ter sido anteriormente condenada por tráfico ilícito de entorpecentes. Mais uma vez, sua versão vai de encontro ao depoimento prestado pelos policiais responsáveis pela diligência. As versões dos acusados restaram isoladas do contexto probatório, diante da farta quantidade de entorpecente apreendida, qual seja, mais de dez quilos, não sendo crível que a acusada estivesse em um veículo com forte odor de maconha e não percebesse nada. Note-se que a quantidade encontrada é suficiente para demonstrar de maneira contundente que a droga não se destinaria ao uso, mas sim a mercancia, como aliás, afirmado pelo acusado Rogério. Assim, a prova indicativa do transporte de farta quantidade de entorpecente pelos réus é robusta e conteste, aplicável à hipótese o verbete nº 70 da Súmula deste Tribunal. Conclui-se, pois, que não há dúvidas de que os acusados estavam transportando substância entorpecente, o que vem a caracterizar o delito previsto no artigo 33, caput, da Lei 11343/2006. 2 - Quanto ao delito previsto no art. 35 da lei de Tóxicos: Finda a instrução o Ministério Público não se desincumbiu do ônus de provar a acusação imputada. Entendo que não basta o simples concurso de agentes para caracterização do crime disposto no artigo 35 da Lei 11.242/06, necessário ânimo associativo estável e não eventual, o que no caso em tela, finda a instrução processual não restou demonstrado. Nesse sentido: ´0001214-59.2014.8.19.0057 - APELACAO 1ª Ementa DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 18/08/2015 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ARTIGOS 33 E 35, AMBOS C/C ARTIGO 40, III E V, TODOS DA LEI Nº 11.343/06, NA FORMA DO ARTIGO 69 DO CÓDIGO PENAL. 1) A narrativa constante dos autos mostra que policiais militares abordaram as apelantes em um conhecido ponto de apoio de empresas de ônibus no Município de Sapucaia em razão de denúncia da existência de duas mulheres em atitude suspeita, encontrando a droga - mais de 25 quilos de maconha - em duas bolsas de viagem que estavam embaixo das pernas das acusadas. 2) Autoria e materialidade devidamente comprovadas pelas provas produzidas nos autos. As apelantes confessaram em Juízo que estavam transportando a droga para outro Estado da Federação. 3) Associação para o tráfico. Vínculo associativo e permanente que não restou plenamente demonstrado. O crime tipificado no artigo 35 da Lei nº 11.343/06 exige o concurso necessário e permanente dos agentes, ou seja, o acordo entre indivíduos firmado para que estes venham a praticar o crime de tráfico de modo constante. As apeladas afirmaram que era a primeira vez que faziam o transporte da droga. À míngua de provas da ligação estável e permanente, impõe-se a absolvição em relação ao crime de associação para o tráfico, pois no terreno movediço da incerteza deve o julgador deixar de condenar, em observância aos princípios do in dubio pro reo e da presunção de inocência. 4) Dosimetria das penas que merece reparo. Evidente desproporcionalidade na majoração da pena-base em patamar superior à metade da pena mínima cominada para o crime de tráfico tão somente em razão da quantidade de droga apreendida. 5) Majorante do artigo 40, III, da Lei nº 11.343/06 que se afasta. Entendimento jurisprudencial pacificado no sentido de que a mera utilização do transporte público para o transporte da droga não faz incidir a majorante, que somente seria aplicada se houvesse a venda da droga em seu interior. Precedentes. 6) Inaplicabilidade da causa especial de diminuição de pena, prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06. Descabido o reconhecimento do tráfico privilegiado. In casu, vislumbra-se a típica especialização das funções da organização criminosa, notadamente a dos indivíduos encarregados pelo transporte da droga, denominados ´mulas´, que nada mais são do que os autores executivos, aqueles que praticam o núcleo do tipo da norma penal. 7) Isenção do pagamento de custas e taxas. Matéria a ser apreciada pelo Juízo da Vara de Execuções Penais, conforme entendimento consolidado a teor do verbete nº 74 da Súmula de jurisprudência desta Corte. Desprovimento do recurso ministerial e provimento parcial do recurso defensivo. ´ Desta feita, os denunciados devem ser absolvidos em relação ao delito previsto no artigo 35 da Lei 11.343/06. Pelo exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos contidos na denúncia, para condenar os acusados ROGÉRIO MONTEIRO DE CARVALHO JÚNIOR e HAYANY CARVALHO DE CASTRO LUCAS como incursos nas penas do artigo 33, caput da Lei 11.343/06. Por outro lado, em relação ao artigo 35 da Lei 11.343/06, os absolvo por falta de provas a embasar a condenação. Passo a dosar a pena, consoante as diretrizes da Lei Penal. 01 - Para o acusado ROGÉRIO MONTEIRO DE CARVALHO JÚNIOR: Na primeira etapa, doso a pena base em 5 anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, tendo em vista não se configurar nenhuma circunstância judicial em desfavor do acusado, nos moldes do art. 59 do CP. Na segunda fase da aplicação da pena, reconheço a existência da atenuante prevista no artigo 65, III, ´d´ do Código Penal, referente à confissão espontânea. No entanto, tendo em conta o constante na Súmula 231 do STJ, tal reconhecimento não refletirá na reprimenda, eis que vedado o estabelecimento da pena aquém do mínimo legal. Assim, a pena intermediária permanece no mesmo patamar acima fixado. Na terceira fase de aplicação da pena, deve-se frisar a impossibilidade de aplicação da causa de diminuição de pena constante no art. 33, § 4º da Lei 11343/2006, uma vez que foi encontrada quantidade expressiva de material entorpecente, o que afasta a caracterização do acusado como traficante episódico. Na esteira desse entendimento: ´0025781-91.2015.8.19.0002 -APELACAO - 1ª Ementa - DES. ELIZABETE ALVES DE AGUIAR - Julgamento: 17/02/2016 - OITAVA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. RECURSO DEFENSIVO BUSCANDO: 1) A ABSOLVIÇÃO POR ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. SUBSIDIARIAMENTE PRETENDE: 2) A APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ARTIGO 33, §4º DA LEI ANTIDROGAS; 3) A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO Autoria e materialidade incontroversas. Quanto ao pleito absolutório, certo é que o conjunto probatório produzido, ao contrário do que alega a Defesa, é firme e seguro no sentido de proclamar o real envolvimento do acusado na empreitada criminosa ora em comento. As circunstâncias da prisão do apelante, somada a grande quantidade e diversidade de drogas encontradas: maconha - 652g (seiscentos e cinquenta e dois gramas), distribuída em 205 (duzentos e cinco) embalagens; cocaína 410g (quatrocentos e dez gramas), distribuído em 375 (trezentos e setenta e cinco) microtubos em plástico rígido incolor e, ainda, uma arma de fogo, leva a concluir que o réu apelante se dedica à atividade criminosa, de mercancia de entorpecentes. Descabimento da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, porquanto o requisito objetivo temporal não está satisfeito, valendo registrar que, em consonância com a Resolução nº 05/2012 do Senado Federal, embora atualmente possível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, tal benesse é direcionada ao réu que tenha a pena fixada abaixo do limite previsto no artigo 44 do Código Penal, o que não é o caso dos autos. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO.´ Assim, resta o acusado ROGÉRIO MONTEIRO DE CARVALHO definitivamente condenado a 5 (cinco) anos de reclusão, acrescidos da pecuniária de 500 (quinhentos) dias-multa. Fixo o dia-multa na razão unitária mínima legal. Fixo o regime fechado, para cumprimento da pena nos moldes do art. 33, §3º do CP. Condeno, ainda, o apenado ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais, nos termos do art. 804 do CPP. 02- Para a acusada HAYANY CARVALHO DE CASTRO LUCAS: Na primeira etapa, doso a pena base em 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, tendo em vista não se configurar nenhuma circunstância judicial em desfavor da acusada, nos moldes do art.59 do CP. Na segunda fase da aplicação da pena, verifica-se a presença da circunstância agravante da reincidência, tendo em conta a FAC de fls. 213/218, esclarecida às fls. 219, em que a acusada ostenta condenação pelo delito de tráfico de entorpecentes, com trânsito em julgado em 15/04/2016. Assim, uma vez verificada a reincidência, elevo a pena aplicada em 1 ano, alcançando a pena intermediária o patamar de 6 (seis) anos de reclusão e 584 (quinhentos e oitenta e quatro) dias multa. Na terceira fase, não há que se falar em qualquer causa de aumento ou diminuição. Consigno a impossibilidade de aplicação da causa de diminuição de pena constante no art. 33, § 4º da Lei 11343/2006, uma vez que o réu é reincidente. Assim, fixo definitivamente a pena em 6 (seis) anos de reclusão e 584 (quinhentos e oitenta e quatro) dias multa. Fixo o dia-multa na razão unitária mínima legal. Fixo o regime fechado, para cumprimento da pena nos moldes do art. 33, §3º do CP. Nego aos réus o direito de recorrerem em liberdade, em razão da gravidade dos fatos narrados, que ofendem sobremaneira a ordem pública e ainda porque permaneceram presos durante toda a instrução processual, não havendo alteração fática no quadro que ensejou a prisão cautelar. Expeçam-se as CES provisórias. Após o trânsito em julgado, expeçam-se mandados de prisão decorrente de sentença condenatória e aditem-se as CES provisórias. Recolham-se ainda os mandados de prisão preventiva. Tudo feito, arquive-se. Determino ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária que providencie a transferência do condenado para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado na sentença. Com o trânsito em julgado, proceda-se aos atos visando à destruição da droga apreendida, com fulcro no artigo 72 da Lei n° 11.343/2006, devendo ser providenciadas as anotações e comunicações pertinentes. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.07.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
